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PARECER Nº 1578, DE 2023
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1685, DE 2023
De autoria da Egrégia Mesa da Assembleia Legislativa, o projeto em epígrafe dispõe sobre o subsídio do Governador, do Vice-Governador e dos Secretários de Estado para o exercício financeiro de 2024.
Tramitando em regime de prioridade (artigo 142, inciso VI, do Regimento Interno), o projeto permaneceu em Pauta por três sessões, tal como determina o artigo 148, parágrafo único, item 1, do mesmo diploma. Nessa fase, não recebeu emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a matéria foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Posteriormente, passou a propositura a tramitar em regime de urgência, em virtude da aprovação, pelo Plenário, de requerimento neste sentido.
Na presente oportunidade, as duas Comissões supramencionadas encontram-se conjuntamente reunidas, por convocação do Senhor Presidente da Assembleia Legislativa, efetuada nos termos do artigo 18, inciso III, alínea “d”, c.c. o artigo 68, ambos do Regimento Interno, a fim de examinar o projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, bem como sob o prisma financeiro-orçamentário.
É o que passamos a fazer.
A matéria tratada na proposição é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva da Assembleia Legislativa, conforme preceituam o artigo 28, § 2º, da Constituição Federal, e o artigo 20, inciso V, da Constituição Paulista.
Ainda quanto à iniciativa, assinalamos que o projeto está em conformidade com o disposto nos artigos 89 e 146, inciso I, do Regimento Interno.
Desse modo, no que diz respeito à constitucionalidade, legalidade e juridicidade, não há nenhum óbice à aprovação do projeto.
No que concerne ao aspecto financeiro-orçamentário, a proposta está, igualmente, em condições de prosperar, porquanto seu artigo 2º atende à exigência veiculada no artigo 25, “caput”, da Constituição Paulista; além disso, o artigo 3º cuida, corretamente, de disciplinar a produção de efeitos da lei projetada.
Com base nas razões expostas, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 1685, de 2023.
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